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Resumo: O artigo objetiva examinar o regime jurídico tributário aplicável à 
distribuição de lucros e dividendos à pessoa física, com enfoque na norma isentiva instituída 
pela Lei nº 9.249/1995. Aborda os modelos de tributação dos lucros e dividendos para 
compreender seus efeitos sobre a incidência do imposto nos níveis corporativo e individual 
bem como suas implicações. Analisa a assimetria na tributação da renda no Brasil, destacando 
o tratamento conferido aos lucros e dividendos distribuídos a pessoas físicas desde a Lei nº 
9.249/1995, em contraste com a tributação progressiva incidente sobre os rendimentos do 
trabalho. Examina-se o Projeto de Lei nº 1.087/2025, que busca reintroduzir a tributação 
desses rendimentos conferindo uma maior progressividade ao sistema concluindo-se, no 
entanto, que ao manter faixas de isenção, a medida não elimina as distorções estruturais 
existentes, perpetuando disparidades em afronta aos princípios constitucionais da 
generalidade e equidade. 
Palavras-chaves: Reforma da Tributação sobre a renda; Lucros e dividendos; Equidade 
Tributária; Justiça Fiscal; Regressividade.  

 

Abstract: The article aims to examine the tax legal framework applicable to the 
distribution of profits and dividends to individuals, with a focus on the exemption rule 
established by Law No. 9,249/1995. It discusses the models of taxation of profits and 
dividends in order to understand their effects on the incidence of tax at the corporate and 
individual levels, as well as their implications. The study analyzes the asymmetry in income 
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taxation in Brazil, highlighting the treatment granted to profits and dividends distributed to 
individuals since Law No. 9,249/1995, in contrast with the progressive taxation imposed on 
labor income. It also examines Bill No. 1,087/2025, which seeks to reintroduce the taxation 
of such income by providing greater progressivity to the system, concluding, however, that 
by maintaining exemption thresholds, the measure does not eliminate the structural 
distortions of the system, thereby perpetuating disparities and undermining the 
constitucional principles of generality and equity. 
Keywords: Income tax reform; Profits and dividends; Tax Equity; Tax Justice; Regressivity. 
 

1. INTRODUÇÃO: O REGIME TRIBUTÁRIO DOS LUCROS E 

DIVIDENDOS 

A organização das atividades empresariais por meio da constituição de pessoas 

jurídicas se consolidou, ao longo dos anos, como um dos pilares do sistema econômico e 

essa realidade traz implicações relativas à tributação da renda gerada a partir destas entidades. 

Até que seja deliberada a distribuição da renda produzida pela pessoa jurídica, os 

lucros pertencem à sociedade, de modo que o pagamento de dividendos e a distribuição de 

lucros representa alteração na titularidade jurídica do rendimento e somente a partir deste 

momento é que a riqueza gerada pela sociedade se incorpora no patrimônio do sócio ou 

acionista. 

 Essa dinâmica conduz, conforme ressaltam Misabel Derzi e Fernando Fonseca, a 

quatro diferentes conclusões: i. Pessoas físicas e jurídicas são entidades distintas e plenamente 

capazes de gerar riqueza; ii. A opção pela constituição de uma pessoa jurídica reclama a 

submissão de seu resultado à tributação pelo Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ); 

iii. O lucro pertence à sociedade até que haja deliberação no sentido de sua distribuição; iv. 

O pagamento de lucros e dividendos aos sócios e acionistas sugere nova e distinta 

manifestação de capacidade contributiva.2 

Esse cenário evidencia a possibilidade da dupla tributação econômica da renda, em 

razão da coexistência de duas manifestações distintas de capacidade contributiva, o lucro 

apurado pela pessoa jurídica e a renda percebida por seus titulares no momento da 

distribuição. Esclarecem Misabel Derzi e Fernando Fonseca, que não existe comando 

constitucional que imponha obrigatoriamente a tributação em dois níveis sempre que o lucro 

empresarial é transferido aos sócios ou acionistas. Trata-se de escolha legislativa 

 
2 DERZI, Misabel Abreu Machado; FONSECA, Fernando Daniel de Moura. Reforma tributária, imposto de renda 
mínimo e tributação dos lucros e dividendos: uma análise crítica do regime brasileiro de isenção dos resultados distribuídos. Belo 
Horizonte: Fórum, Conhecimento Jurídico, 2020, p. 80 
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infraconstitucional, justificada pela rígida separação, no direito brasileiro, entre pessoas físicas 

e jurídicas, bem como entre seus patrimônios e responsabilidades.3 

A identificação dessas duas possíveis materialidades dá ensejo à discussão sobre o 

tratamento tributário da renda societária, especialmente diante da política fiscal vigente desde 

a promulgação da Lei nº 9.249/1995, que isentou do Imposto sobre a Renda os lucros e 

dividendos4 distribuídos às pessoas físicas, deslocando integralmente a carga tributária para 

a pessoa jurídica. 

A medida implicou uma ruptura com o modelo anterior de dupla incidência e deu 

ensejo a distorções que afrontam os princípios constitucionais da equidade e da generalidade, 

pois permite que sócios e acionistas sejam tributados a uma carga inferior àquela suportada 

pelos trabalhadores em geral.5 

A discussão sobre este tema foi recentemente retomada com o Projeto de Lei nº 

1.087, de 2025, que propõe a reintrodução da tributação de lucros e dividendos, sob a 

justificativa de que a baixa progressividade da tributação da renda no Brasil, especialmente 

no que diz respeito à distribuição da renda da pessoa jurídica, decorre de múltiplas distorções 

e privilégios consolidados no sistema tributário, dentre os quais se destacam a isenção dos 

lucros e dividendos distribuídos a pessoas físicas, os benefícios concedidos por regimes 

especiais de tributação e as brechas existentes no regime do Lucro Real, que contribuem para 

uma carga tributária desigual entre empresas de diferentes setores e portes.6 

A proposta visa romper com a lógica da isenção integral vigente desde a edição da 

Lei nº 9.249/1995 e reacende o debate sobre os critérios de justiça fiscal, especialmente no 

que se refere à harmonização entre a tributação da renda proveniente do capital e a do 

trabalho. 

O presente artigo tem por objetivo examinar o regime jurídico tributário aplicável à 

distribuição de lucros e dividendos à pessoa física, com enfoque na norma isentiva instituída 

pela Lei nº 9.249/1995. Inicialmente, analisa-se os diferentes modelos de tributação dos 

lucros e dividendos, bem como aquele adotado pelo Brasil e os principais efeitos decorrentes 

 
3 DERZI; FONSECA, 2020, p. 40-41 
4 “Os dois são tratados como espécies do gênero participação nos resultados, contudo, no que pese a 
distribuição de lucros, para este estudo, lucro diz respeito à outros tipos societários que não são Sociedades 
Anônimas. Dividendos, por seu turno, é a nomenclatura adequada para designar a distribuição dos lucros para 
o tipo societário Sociedades Anônimas”. PERAZZO, Filipe Zimmermann. Tributação de dividendos e política fiscal. 
1. ed. São Paulo: Almedina, 2023, p. 126. 
5VELLOSO, Andrei Pitten. Prefácio. In: GAMA, Clairton Kubassewski. Imposto de renda: modelo atual e perspectivas 
para a reforma tributária. 1. ed. São Paulo: Almedina, 2023. p. 13. 
6 BRASIL. Projeto de Lei nº 1.087, de 2025. Altera a legislação do imposto sobre a renda das pessoas físicas 
para instituir a tributação mínima de altas rendas. Disponível em: 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2408137. Acesso em: 14 jul. 
2025. 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2408137
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de sua permanência, especialmente diante de regimes de apuração que, na prática, resultam 

em baixa ou nenhuma tributação na pessoa jurídica.  Em seguida, procede-se à análise do 

Projeto de Lei nº 1.087/2025, que propõe a retomada da tributação desses rendimentos em 

determinadas hipóteses, por meio da instituição do Imposto de Renda da Pessoa Física 

Mínimo (IRPFM).  

A metodologia adotada consiste em pesquisa qualitativa, com base na análise de 

textos legislativos, exposições de motivos, doutrina especializada e artigos científicos que 

tratam da tributação da renda no Brasil, especialmente no que se refere ao tratamento 

conferido aos lucros e dividendos. O estudo visa compreender os fundamentos legais da 

isenção instituída pela Lei nº 9.249/1995, suas consequências no sistema brasileiro de 

tributação da renda e a proposta de retomada da tributação dos lucros e dividendos pelo 

Projeto de Lei nº 1.087/25. 

 

2. OS DIFERENTES MODELOS DE TRIBUTAÇÃO DOS LUCROS E 

DIVIDENDOS  

O capital investido pelos sócios ou acionistas em uma pessoa jurídica tem por 

objetivo a geração de resultados que, ao serem distribuídos como lucros ou dividendos, 

retornam aos próprios sócios/investidores.  

A tributação dessa renda pode ser analisada em dois momentos diferentes: primeiro 

no nível da renda gerada pelas pessoas jurídicas e depois no âmbito individual.7 

Sob essa perspectiva, a doutrina identifica três principais teorias que justificam a 

tributação da renda no nível da pessoa jurídica: as chamadas Teorias Agregadoras, que 

sustentam que a incidência de imposto sobre as pessoas jurídicas é uma forma indireta de 

tributar os sócios8, ou seja, o imposto pago sobre o lucro do negócio representaria uma 

espécie de tributação na fonte em relação ao rendimento que posteriormente seria distribuído 

ao sócio na forma de distribuição de lucros e dividendos; a Teoria da Ficção Legal (ou do 

Benefício), que apregoa que a tributação da pessoa jurídica é uma retribuição aos benefícios 

 
7 GAMA, Clairton Kubassewski. Imposto de renda: modelo atual e perspectivas para a reforma tributária. 1. ed. São Paulo: 
Almedina, 2023. p. 54. 
8“A razão de ser do imposto de renda das pessoas jurídicas nunca restou inteiramente clara. Alguns acreditam 
que as sociedades, assim como os indivíduos, devem pagar tributos. Mas a maioria dos economistas acham que 
esse argumento não é persuasivo, uma vez que não são as pessoas jurídicas que pagam tributos, mas as pessoas: 
aqueles que trabalham para a sociedade, aqueles que lhe fornecem capital, e aqueles que compram as 
mercadorias por ela produzidas”. STIGLITZ, Joseph. Apud: CAVALCANTI, Flávia. A integração da tributação 
das pessoas jurídicas e das pessoas físicas: uma análise calcada na neutralidade, equidade e eficiência. Revista Direito Tributário 
Atual, São Paulo: IBDT, n. 24, p. 263, 2010. 
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conferidos pelo mecanismo jurídico criado a partir da estrutura estatal9, que permite a 

separação do patrimônio dos sócios em relação ao patrimônio destinado à realização de 

determinado negócio e a Teoria da Realidade Objetiva, que defende que a pessoa jurídica é 

uma entidade com existência própria, que não se confunde com as pessoas dos sócios.10  

O ordenamento jurídico brasileiro adotou, conforme disposto no artigo 49-A do 

Código Civil, a Teoria da Realidade Objetiva, na medida em que determina que a pessoa 

jurídica não se confunde com seus sócios e reconhece que a autonomia patrimonial das 

pessoas jurídicas é um instrumento lícito de alocação e segregação de riscos, estabelecido 

pela lei com a finalidade de estimular empreendimentos, para a geração de empregos, tributo, 

renda e inovação em benefício de todos. 

Assim, com o objetivo de evitar uma carga excessiva sobre a mesma riqueza, busca-

se um modelo de tributação que equilibre a incidência sobre a renda na pessoa jurídica e 

sobre a sua distribuição aos sócios e acionistas, já que a coexistência da tributação nos dois 

níveis pode gerar a chamada dupla tributação econômica da renda.11  

Não se trata, registre-se, de dupla tributação jurídica da renda, hipótese em que um 

mesmo fato é onerado duas ou mais vezes pelo mesmo ou outro ente tributante, pois a 

tributação ocorre em momentos distintos e sobre sujeitos passivos diferentes, ambos 

revelando capacidade contributiva própria e com respaldo normativo para tal cumulação.12 

Embora a prática seja juridicamente possível, a crítica recai no potencial excesso de 

carga tributária que pode resultar dessa estrutura uma vez que a tributação incide 

sucessivamente sobre a mesma riqueza, primeiro produzida pela pessoa jurídica e 

posteriormente transferida aos sócios e acionistas. 

 
9“Essa orientação decorre da visão de que as pessoas jurídicas “gozam de certos benefícios exclusivos por serem 
assim consideradas, e esses benefícios resultam do status especial que o Estado (e, portanto, a lei) garante a elas. 
Esses benefícios não podem ser capturados de forma eficiente pelo sistema fiscal a menos que os rendimentos 
das pessoas jurídicas sejam tributados separadamente enquanto tais; assim o imposto de renda das pessoas 
jurídicas está justificado.” BRAUNER, Yariv. Apud: CAVALCANTI, Flávia. A integração da tributação das pessoas 
jurídicas e das pessoas físicas: uma análise calcada na neutralidade, equidade e eficiência. Revista Direito Tributário Atual, São 
Paulo: IBDT, n. 24, p. 263, 2010. 
10 CHARNESKI, Heron. Função simplificadora das regras tributárias e o lucro como base de cálculo do imposto de renda das 
pessoas jurídicas. Série Doutrina Tributária, São Paulo: IBDT, v. LVII, p. 187-188, 2024. 
11 CHARNESKI, Heron. Função simplificadora das regras tributárias..., p.191 
12 “Em outras palavras, os lucros auferidos pelas pessoas jurídicas e distribuídos em favor das pessoas físicas 
suas sócias ou acionistas reúnem todas as condições necessárias para representarem acréscimos patrimoniais, 
primeiro em favor da pessoa jurídica que produziu aquele resultado e, depois em favor da pessoa física que 
recebeu o resultado distribuído. Ou seja, é inegável que tanto a produção da renda pela pessoa jurídica, quanto 
o recebimento pelas pessoas físicas dos lucros ou dividendos distribuídos, são fatos que denotam capacidade 
contributiva pelo fato que se pode admitir a dupla oneração do resultado positivo”. GAMA, Clairton 
Kubassewski. Imposto de renda: modelo atual e perspectivas para a reforma tributária. 1. ed. São Paulo: Almedina, 2023. 
p. 74. 
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Diante desse cenário, a literatura aponta que a tributação dos lucros e dividendos 

pode ser realizada mediante a adoção dos seguintes modelos de tributação: clássico, clássico 

modificado ou integrado.13 

 

2.1. OS MODELOS CLÁSSICO, CLÁSSICO MODIFICADO E 

INTEGRADO DE TRIBUTAÇÃO DA RENDA. 

 

O modelo clássico de tributação da renda caracteriza-se pela incidência separada do 

imposto nos níveis corporativo e individual, sem mecanismos que evitem ou mitiguem a 

dupla tributação econômica.  

Nesse sistema, tanto o Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) quanto o 

Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF) são exigidos de forma independente sobre 

a mesma base econômica, primeiro no momento da apuração do lucro da empresa e, 

posteriormente, quando os lucros e dividendos são distribuídos aos sócios ou acionistas.  

Esse modelo vigorou no Brasil até a edição da Lei nº 9.249/1995, quando os lucros 

e dividendos deixaram de ser tributados na pessoa física. 

Uma variante mais flexível, o modelo clássico modificado adota alíquotas reduzidas 

de Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) sobre os rendimentos provenientes de lucros 

e dividendos e visa atenuar a dupla tributação econômica que ocorre no modelo clássico, 

sem eliminá-la por completo.  

A adoção do modelo clássico, em sua forma pura ou modificada, pode gerar 

consequências, como a má alocação de recursos na economia e ao desestímulo ao 

investimento nas empresas.14  

Objetivando combater distorções alocativas e maximizar o investimento nas pessoas 

jurídicas, o sistema clássico de dupla tributação econômica foi objeto de pesquisas voltadas 

a identificar políticas de integração entre sociedades e sócios. 

Nesta senda, o modelo integrado de tributação da renda, adotado no Brasil desde 

1996, buscou reduzir a dupla tributação sobre a mesma riqueza, aumentando a eficiência na 

arrecadação e minimizando a interferência do imposto na atividade econômica, objetivando 

a neutralidade15. Este modelo se caracteriza pela utilização de método ou técnica que ilida ou 

 
13 GAMA, Clairton Kubassewski. Op. cit., p. 55. 
14 “Os dividendos, pagos ou creditados aos beneficiários, por determinação expressa, não são dedutíveis da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL, mesmo que na escrituração contábil apareçam como despesa financeira, 
nos termos do art. 10, § 3º”. PERAZZO, Filipe Zimmermann. Tributação de dividendos e política fiscal. 1. ed. São 
Paulo: Almedina, 2023. p. 142. 
15 CHARNESKI, Heron. Função simplificadora das regras tributárias..., p.192 
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minimize uma das incidências do imposto, mediante mecanismos de integração, como a 

concessão de créditos entre IRPJ e IRPF, a imputação direta dos lucros corporativos no 

âmbito individual e a concessão de isenções. 

 

2.2. O MODELO ADOTADO PELO BRASIL: ANÁLISE DA ISENÇÃO 

CONCEDIDA AOS LUCROS E DIVIDENDOS PELA LEI 9.249/95 

No Brasil, a Lei 9.249/95, publicada em 26 de dezembro de 1995, implementou o 

modelo de integração entre a tributação da pessoa jurídica e da pessoa física mediante a 

isenção dos lucros e dividendos distribuídos, cujo objetivo foi  simplificar a arrecadação e a 

fiscalização do Imposto sobre a Renda, inibir a evasão e estimular investimentos de capital 

nas empresas.16  

Em outras palavras, objetivou estimular o desenvolvimento da ordem econômica, na 

forma do artigo 170 da Constituição Federal, vez que a dupla tributação econômica da renda, 

como ocorria com a adoção do modelo clássico, acabava por gerar efeitos adversos para a 

economia, como o chamado efeito lock-in, no qual as pessoas jurídicas optam por não 

distribuir os resultados positivos justamente para evitar a tributação que se daria no âmbito 

individual. Além disso, a tributação dos lucros e dividendos acabava estimulando a adoção 

de planejamentos tributários abusivos como a distribuição disfarçada de lucros.17 

Ademais, por constituir centro autônomo de imputação de direitos e deveres e por 

manifestar capacidade contributiva própria, decorrente da separação patrimonial em relação 

aos seus sócios, o imposto sobre a renda das pessoas jurídicas desempenha relevante função 

de proteção da base tributável. Essa função se evidencia, sobretudo, quando os sócios ou 

acionistas são não residentes, hipótese em que a renda distribuída poderia não ser alcançada 

pela incidência do imposto sobre a renda da pessoa física no Brasil. 

Para uma compreensão mais acurada do ponto em debate, é relevante, ainda que em 

linhas gerais, explicitar o regime de tributação da renda no âmbito da pessoa física e da pessoa 

jurídica. 

 
16 “Assim, a partir de 1996, o Brasil passou a adotar o modelo integrado de tributação da renda, implementado 
pelo método da isenção no âmbito individual, dando início à terceira fase da tributação da renda em nosso país. 
Trata-se de isenção total concedida em favor dos valores decorrentes da distribuição de lucros e dividendos. 
Além de total, pode-se dizer que se trata também de isenção ampla, uma vez que estão abrangidos todos os 
resultados positivos distribuídos por pessoas jurídicas aos seus sócios ou acionistas, sejam pessoas físicas ou 
jurídicas domiciliados ou não no Brasil. GAMA, Clairton Kubassewski. Imposto de renda: modelo atual e perspectivas 
para a reforma tributária. 1. ed. São Paulo: Almedina, 2023, p.81. 
17 “Ocorre que isto acarretava uma forma de distribuição disfarçada de lucros (que ficou conhecida pela sigla 
DDL), consistente no pagamento de despesas pessoais dos sócios ou acionistas pela pessoa jurídica da qual 
participavam com recursos próprios desta”. GAMA, Clairton Kubassewski. Imposto de renda: modelo atual e 
perspectivas para a reforma tributária. 1. ed. São Paulo: Almedina, 2023. p. 90. 
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É possível sintetizar a estrutura atual do imposto sobre a renda das pessoas físicas 

mencionando que a apuração ocorre a partir da Declaração de Ajuste Anual (DIRPF). Nesta 

declaração devem ser consideradas as classes de rendimentos, que podem ser do trabalho ou 

do capital, e serão classificados como tributáveis sujeitos ao ajuste anual, sujeitos à tributação 

exclusiva ou definitiva, ou como rendimentos isentos ou não tributáveis. Os rendimentos 

recebidos de pessoas jurídicas estão sujeitos à sistemática da retenção na fonte, enquanto 

aqueles recebidos do exterior ou de pessoas físicas ficam sujeitos ao chamado “carnê-leão”, 

mediante o qual o próprio contribuinte recolhe o tributo de forma antecipada em relação ao 

prazo de entrega da declaração anual de ajuste. 

Nota-se, assim, que há dois momentos para apuração do imposto sobre a renda das 

pessoas físicas: um deles é a tributação que ocorre ao longo do ano base, como as retenções 

na fonte ou o chamado “carnê-leão”, e outro que é o procedimento realizado no ajuste anual 

depois do final do ano base mediante a declaração elaborada pelo próprio contribuinte. 

As alíquotas atuais do imposto sobre a renda das pessoas físicas são previstas em uma 

tabela progressiva que conta com, superada a faixa de isenção, quatro faixas de alíquotas, 

sendo de 7,5%, 15%, 22,5% e 27,5%, aplicáveis conforme o valor dos rendimentos mensais 

auferidos, após as deduções legais. 

Determinado o valor pela incidência da alíquota respectiva sobre a base de cálculo 

apurada, é possível que sejam feitas as subtrações referentes às antecipações realizadas 

durante o ano calendário mediante as retenções na fonte ou do pagamento do “carnê-leão”. 

Desta forma, é possível que ao final da apuração seja encontrado valor de imposto a pagar 

ou a restituir. Alternativamente a esta sistemática, o contribuinte pode ainda optar pelo 

método simplificado, conforme autoriza o artigo 10 da Lei 9.250/95, no qual não são 

consideradas as despesas dedutíveis, mas é aplicado um desconto padrão de 20% sobre os 

rendimentos. A partir do resultado encontrado há a incidência da alíquota conforme a tabela 

progressiva. 

Quanto à tributação das pessoas jurídicas, estas podem optar por um dos possíveis 

regimes de apuração do imposto sobre a renda: Simples Nacional, Lucro Presumido e Lucro 

Real. Quanto ao Lucro Arbitrado, este não é opção nem do contribuinte tampouco do fisco, 

mas sim, uma consequência da ocorrência das situações para os quais ele está reservado pela 

lei.18 

 
18 OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. Fundamentos do imposto de renda. São Paulo: IBDT, 2020. v. 1, p. 560. 
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Para apuração do Lucro Presumido, Real ou Arbitrado, o período de apuração é 

trimestral, sendo que apenas para o Lucro Real é que existe a possibilidade de apuração anual, 

porém desde que haja antecipações (estimativas) mensais. 

No tocante à alíquota aplicável às pessoas jurídicas, esta é de 15% com o adicional 

de 10% sobre a parcela do lucro que exceda o valor resultante da multiplicação de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais) pelo número de meses do respectivo período de apuração.  

Para a Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL), cuja base de cálculo é a 

mesma do IRPJ, a alíquota, como regra geral é de 9%. 

Desta forma, tem-se que a tributação da renda no âmbito da pessoa jurídica pode 

chegar a 34%. 

Assim, a sistemática atualmente adotada no Brasil prevê que a tributação ocorra 

exclusivamente no âmbito da pessoa jurídica, pela alíquota nominal de até 34% 

(considerando IRPJ e CSLL), ressalvadas as hipóteses em que a empresa esteja amparada por 

benefícios fiscais ou regimes simplificados que reduzam a alíquota efetiva. Por sua vez, o 

sócio ou acionista pessoa física que recebe tais lucros ou dividendos está integralmente isento 

do recolhimento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), nos termos do artigo 

10 da Lei nº 9.249/199519, que estabelece o modelo integrado pela via da isenção na 

distribuição. 

 

3. OS PROBLEMAS DECORRENTES DO ATUAL MÉTODO DE 

ISENÇÃO DOS LUCROS E DIVIDENDOS NO BRASIL 

O método da integração pela isenção dos lucros e dividendos distribuídos pelas 

pessoas jurídicas tem sido alvo de questionamento por ensejar situações que violam os 

princípios da isonomia, da generalidade, da equidade horizontal e evidenciam cenários de 

dupla não tributação da renda. 

Alerta Caliendo que a equidade horizontal tem sido defendida como uma das maiores 

virtudes e um dos maiores objetivos da política fiscal.20 Ela significa que os indivíduos com 

a mesma renda e na mesma condição devem ser tratados fiscalmente da mesma forma e 

 
19 BRASIL. Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. Dispõe sobre a tributação das pessoas jurídicas, a 
contribuição social sobre o lucro líquido, e dá outras providências. Diário Oficial da União: Brasília, DF, 27 dez. 
1995. Art. 10: “Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a partir do mês de janeiro 
de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, 
não ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo do imposto de 
renda do beneficiário, pessoa física ou jurídica, domiciliado no País ou no exterior”. 
20 SILVEIRA, Paulo Antônio Caliendo Velloso da. Direito tributário e análise econômica do direito: uma visão crítica. 
Rio de Janeiro: Elsevier, 2009, p. 277 
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devem sofrer a mesma carga de incidência fiscal, em consonância com o princípio da 

isonomia tributária, na sua especificidade expressa no artigo II do artigo 150 da CF, que veda 

o tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente e proíbe 

qualquer distinção de tratamento em razão da ocupação profissional ou função do 

contribuinte, ou da denominação jurídica dos rendimentos, dos títulos ou direitos. 

Além disso, a distinção baseada na natureza do rendimento acabaria por impor uma 

discriminação contrária aos critérios da generalidade21 e universalidade22, previstos no artigo 

153, § 2º, I do Texto Constitucional, alertado por Ricardo Mariz, princípios informadores do 

imposto de renda23. 

Por força da generalidade todo e qualquer aumento patrimonial deve ser tratado por 

igual com todos os demais, sem distinções derivadas de quaisquer critérios discriminatórios, 

dentre eles, os aumentos patrimoniais derivados do trabalho ou do capital24. 

O modelo brasileiro de isenção dos lucros e dividendos parte do pressuposto de que 

a renda é integralmente tributada no âmbito da pessoa jurídica, que, em razão dessa 

sistemática, está sujeita a uma carga tributária nominal elevada, que pode alcançar 34%. 

No entanto, a presunção de que houve efetiva tributação na pessoa jurídica nem 

sempre se concretiza na prática, sobretudo quando se consideram os regimes simplificados 

de apuração do imposto de renda.  

No regime do Lucro Presumido, a apuração do lucro sujeito ao IRPJ e à CSLL se dá 

pela aplicação dos percentuais previstos no artigo 15 da Lei nº 9.249/1995 sobre a receita 

bruta auferida mensalmente. 

Sobre essa base presumida, incidem as alíquotas de 15% de IRPJ (com adicional de 

10% sobre o lucro que exceder R$ 20.000,00 mensais) e de 9% de CSLL, alcançando, em 

tese, uma carga de até 34%. 

 
21 “A generalidade abrange todos os contribuintes não se admitindo qualquer tributação especial(...) A 
generalidade, a nosso ver compreende com mais evidência os contribuintes, critério pessoal, que são os sujeitos 
passivos da relação tributária. Assim, todos os contribuintes devem ser tratados de uma só forma, o que aliás 
já decorre do próprio princípio da igualdade. Com este fundamento pode-se afirmar que a renda deve ser 
reconhecida com a observância do critério da generalidade, em que não se admitem classes de contribuintes. 
Todos, indistintamente, são contribuintes potenciais, ou de fato, do imposto. Por isso igualmente não se pode 
admitir classe de patrimônio, nem espécie de renda: todos os ganhos – todo acréscimo novo decorrente do ato 
de produção de renda – deve ser objeto de tributação respeitado o critério da progressividade”. RENCK, 
Renato Romeu. Imposto de renda da pessoa jurídica: critérios constitucionais de apuração da base de cálculo. Porto Alegre: 
Do Advogado, 2001, p. 160, apud PAULSEN, Leandro. Direito Tributário: Constituição e Código Tributário à luz da 
doutrina e da jurisprudência. 8. ed. rev. e atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado: ESMAFE, 2006, p. 350. 
22 “A universalidade é critério que diz respeito à extensão da base de cálculo, que deve abranger quaisquer 
rendas e proventos auferidos pelo contribuinte”.  PAULSEN, Leandro. Direito Tributário: Constituição e Código 
Tributário à luz da doutrina e da jurisprudência. 8. ed. rev. e atual. Porto Alegre: Livraria do Advogado: ESMAFE, 
2006, p. 350-351. 
23 OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. Fundamentos do imposto de renda. São Paulo: IBDT, 2020. v. 1, p. 318. 
24 OLIVEIRA, Ricardo Mariz de. Op. cit., p. 322. 
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Contudo, como a incidência recai sobre um lucro presumido, que pode ser 

consideravelmente inferior ao lucro contábil efetivamente percebido pela empresa, a 

tributação real se dá a uma alíquota efetiva muitas vezes inferior aos 34%. 

Essa situação repele a presunção de que a renda foi devidamente tributada na pessoa 

jurídica. Em outras palavras, parcela significativa da renda gerada na pessoa jurídica pode não 

sofrer qualquer incidência tributária no âmbito societário. E, uma vez distribuída aos sócios 

ou acionistas como lucros ou dividendos, ela é alcançada pela isenção prevista no art. 10 da 

mesma Lei nº 9.249/1995. 

Cria-se, assim, um descompasso: a mesma renda, quando auferida pelo capital (via 

lucros e dividendos), será isenta na pessoa física, ainda que não tenha sido integralmente 

tributada na pessoa jurídica, ao passo que, quando auferida pelo trabalho, será tributada 

integralmente pela tabela progressiva do IRPF (até 27,5%). 

Esse contraste evidencia uma afronta ao princípio da equidade horizontal, uma vez 

que rendas de igual valor econômico recebem tratamento desigual a depender de sua origem 

(capital x trabalho). 

O mesmo ocorre com empresas que se beneficiam de incentivos fiscais. 

A situação é agravada em casos nos quais não existe verdadeira separação econômica 

entre empresa e sócios, embora haja distinção formal de personalidade jurídica. É o que 

ocorre nas sociedades simples prestadoras de serviços personalíssimos, nas quais a renda 

decorre diretamente do trabalho dos sócios, mas é tributada de forma mais benéfica ao adotar 

a estrutura de pessoa jurídica. Nessas hipóteses, o enquadramento em regimes simplificados, 

somado à isenção na distribuição dos lucros, pode resultar na ausência de tributação da renda, 

configurando um cenário de dupla não tributação. 

A crítica que se apresenta não se dirige, pura e simplesmente, à opção legislativa de 

conceder isenção aos lucros e dividendos como instrumento de política fiscal voltada ao 

desenvolvimento econômico. O ponto central está nas assimetrias e consequências 

resultantes das alternativas conferidas pelos diferentes regimes tributários aplicáveis às 

pessoas jurídicas. Embora a estas tenha sido atribuída a incumbência de suportar a tributação 

da renda produzida, o ordenamento lhes abriu margens de planejamento e de redução lícita 

da base de cálculo, que podem levar à ausência ou à significativa diminuição da incidência 

tributária. Nessa perspectiva, a renda distribuída a sócios e acionistas, alcançada pela isenção, 
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assume a feição de um tratamento privilegiado, sobretudo quando comparada à renda do 

trabalho, sobre a qual recai a tributação progressiva do imposto de renda da pessoa física25. 

O resultado é a exclusão de um acréscimo patrimonial relevante do campo de 

incidência tributário, em violação à regra constitucional que exige o tratamento isonômico  

entre rendimentos de igual natureza e valor, independentemente da forma jurídica por meio 

do qual são percebidos. 

Diante desta realidade, o Poder Executivo, em atenção ao disposto no art. 18, inciso 

I, da Emenda Constitucional nº 132/202326, apresentou o Projeto de Lei nº 1.087/2025, que 

propõe a reintrodução da tributação dos lucros e dividendos no ordenamento jurídico 

brasileiro. A proposta visa reequilibrar a carga tributária entre capital e trabalho, instituindo, 

a partir de janeiro de 2026, o Imposto sobre a Renda da Pessoa Física Mínimo (IRPFM). 

Conforme o artigo 6º27 do projeto, a distribuição de lucros ou dividendos superiores a R$ 

50.000,00 mensais por pessoa jurídica a uma mesma pessoa física residente no Brasil ficará 

sujeita à retenção de 10% sobre o total do valor pago, creditado ou entregue. 

No entanto, o projeto, tal como formulado, não elimina integralmente as distorções 

apontadas, uma vez que condiciona a nova incidência apenas sobre os valores distribuídos 

que excedam R$ 50.000,00 mensais, permanecendo isentos os lucros e dividendos percebidos 

abaixo desse patamar. Tal exclusão compromete a efetividade da medida, pois mantém, ainda 

que de forma atenuada, a disparidade no tratamento fiscal entre rendimentos do capital e do 

trabalho, perpetuando o efeito regressivo e a afronta à equidade e à generalidade que 

motivaram a crítica ao modelo atualmente vigente. 

 

 
25 “As duas categorias de contribuintes que mais ganham dinheiro no Brasil, a das pessoas que recebem 
rendimentos de capital (inclusive de aluguéis) e a de proprietários de empresa (ou empregadores-titulares) 
pagam uma alíquota efetiva de Imposto de Renda de menos de 10%, de acordo com os grandes números da 
declaração de Imposto de Renda de 2023, compilados pelo Sindifisco (sindicato dos auditores fiscais da Receita 
Federal)”. SINDIFISCO NACIONAL. Alíquota efetiva de imposto das maiores rendas varia de 4,67% a 13,64% no 
Brasil. Brasília, 28 jul. 2025. Disponível em: https://sindifisco.org.br/noticias/aliquota-efetiva-de-imposto-das-
maiores-rendas-varia-de-467-a-1364-no-brasil. Acesso em: 30 jul. 2025. 
26 BRASIL. Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 2023. Altera o Sistema Tributário Nacional e dá 
outras providências. Diário Oficial da União: Brasília, DF, 21 dez. 2023. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc132.htm. Acesso em: 30 jul. 2025. 
Art. 18. O Poder Executivo deverá encaminhar ao Congresso Nacional: 
I – em até 90 (noventa) dias após a promulgação desta Emenda Constitucional, projeto de lei que reforme a 
tributação da renda, acompanhado das correspondentes estimativas e estudos de impactos orçamentários e 
financeiros. 
27 BRASIL. Projeto de Lei nº 1.087, de 2025. Dispõe sobre a reforma da tributação da renda das pessoas físicas 
e jurídicas e dá outras providências. Câmara dos Deputados: Brasília, DF, 2025. Art. 6º-A: “A partir do mês de 
janeiro do ano-calendário de 2026, o pagamento, o creditamento, o emprego ou a entrega de lucros e dividendos 
por uma mesma pessoa jurídica a uma mesma pessoa física residente no Brasil em montante superior a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais) em um mesmo mês fica sujeito à retenção na fonte do imposto sobre a renda 
das pessoas físicas mínimo – IRPFM à alíquota de 10% (dez por cento) sobre o total do valor pago, creditado 
ou entregue”. 

https://sindifisco.org.br/noticias/aliquota-efetiva-de-imposto-das-maiores-rendas-varia-de-467-a-1364-no-brasil
https://sindifisco.org.br/noticias/aliquota-efetiva-de-imposto-das-maiores-rendas-varia-de-467-a-1364-no-brasil
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A assimetria no tratamento tributário entre a renda proveniente do capital e a renda 

do trabalho, ainda preservada mesmo diante da proposta de retomada da tributação de lucros 

e dividendos pelo PL 1.087/25, revela um padrão recorrente de favorecimento estrutural que 

compromete os princípios constitucionais da generalidade e da equidade horizontal. 

O fato de lucros e dividendos distribuídos até o limite de R$ 50.000,00 mensais 

permanecerem isentos do imposto de renda reforça um desequilíbrio institucional que 

perpetua a regressividade e compromete a neutralidade do sistema. 

A opção legislativa de isentar os lucros e dividendos distribuídos às pessoas físicas, 

materializada na Lei nº 9.249/1995, representa uma escolha institucional formal que 

reconfigurou a forma de tributar a renda no Brasil. Ao concentrar a tributação na pessoa 

jurídica, o legislador definiu uma trajetória específica para a renda do capital, e ao afastar a 

incidência na pessoa física, incentivou a criação de arranjos societários voltados à redução da 

carga tributária, contribuindo para fenômenos como a “pejotização” e a concentração de 

rendimentos na forma de lucros isentos. Essa regra normativa permanece vigente 

influenciando o comportamento dos contribuintes e a própria estrutura empresarial do país. 

Não obstante a Constituição Federal de 1988 consagrar, em matéria tributária, os 

princípios da generalidade e da equidade, sua concretização revela-se limitada em face da 

conformação institucional do sistema. A multiplicidade de regimes de apuração possibilitados 

às pessoas jurídicas, a exemplo do Lucro Presumido e do Simples Nacional e a concessão de 

incentivos fiscais, engendra distorções estruturais que permitem que parcelas expressivas da 

renda do capital não se submetam de forma plena à tributação. Nesse cenário, a isenção dos 

lucros e dividendos, originalmente concebida como instrumento de política fiscal orientado 

ao incentivo do investimento produtivo, transmuta-se em privilégio normativo, sobretudo 

quando cotejada com a tributação progressiva incidente sobre a renda do trabalho. A 

proposta do denominado IRPF Mínimo, ao manter a não incidência sobre rendimentos 

distribuídos até o patamar de R$ 50.000,00 mensais, cristaliza essa limitação: a reforma 

propugnada pelo PL nº 1.087/2025 revela-se insuficiente para superar a regressividade 

sistêmica que marca a tributação da renda no Brasil. 

Sob a perspectiva institucional, a regra da isenção direcionou o comportamento dos 

agentes econômicos, estimulando estratégias de planejamento tributário que, em muitos 

casos, resultaram em dupla não tributação da renda. Isso compromete a justiça fiscal, fragiliza 

o princípio da solidariedade tributária, entendido como um dever de todos contribuírem, na 

medida de sua capacidade econômica, não só para o financiamento das funções estatais, mas 
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também em prol da lealdade para com os demais contribuintes cumpridores das suas 

obrigações fiscais28 e amplia a percepção de desequilíbrio entre a tributação da renda do 

trabalho e a do capital. 

Ao manter a isenção dos lucros e dividendos distribuídos em montante inferior a R$ 

50.000,00 por mês, sem considerar a efetiva incidência tributária na pessoa jurídica que 

justifique a isenção na pessoa física, o legislador perde a oportunidade de corrigir as 

distorções existentes e de alinhar o sistema de tributação da renda aos princípios 

constitucionais.  
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